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INSTITUTO DE CNSrÃO NVr POI,ÍTICAS PÚgLrC,{S DO NORDESTE - IGPN
CNPJ 05.37 5.424t 0001_54

ESTATUTO CONSOLIDADO DO INSTITUTO DE GESTÃO TVT POT,ÍTTCAS
PUBLICAS DO NORDESTE - IGPN
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DA DENOUTNAçÃO, DA SEDE, DA FINALIDADE E DA OUNAçÃO

Art. l" o "INSTrruro DE GESTÃo nu polÍrrcas púgLtcAS Do NoRDESTE -IGPN", CNPJ No 05.375.424t0001-54, neste ato designado simplesmente como INSTITUTOIGPN, é constituído sob a forma de uma Organização ãa Sociedade Civil organizada- oSC, defrnalidade filantrópica, com personalidade juúdica própria de direito privado,ãutônoma frente ao
Estado, sem fins religiosos ou partidários, com base na Constituição Federal de 19gg, na Lei no
8'74211993 (LOAS/SUS), na Lei no 8.080/1990 (Lei que Regulamlnta o Sistemá Ún1.od" S"il;- SUS), na Lei n" 6.938/1981 (Política Nacional de Residios Sólidos) . ,u r.i n 12.764 de
20112/2012 (Diretrizes e Bases da Educação Nacional), Lei 11.34612006 (Alimenta Brasil) com a
Lei no 13 '019, de 31 de julho de 2014 el-ei no 13.214, de 29 d,edezembro de 20lae suas alterações
posteriores que regulamentam as Organizações da Sociedade Civil - OSC, como Marco
Regulatório - MROSC, com objetivo de auxiliar na Gestão de Políticas públicas, o fortalecimento
de movimentos sociais e a ampliação da cidadania, justiça social com objetivo àe realizar parcerias
com Municípios, Estados e União.

I - o «rNsrITUTo DE GESTÃO EM PoLÍTrcAS púsr,rcas Do NoRDESTE -IGPN», foi fundado 06 de novembro de 2002, por tempo indeterminado e com natureza
filantrópica. o INSTITUTO DE GESTÃo EM PoLÍTrcÁs púBLICAS Do NORDESTE -
IGPN poderá denominar-se pelo nome Fantasia de INSTITUTO IGpN, doravante passará a
ser assim denominado neste Estatuto ou apenas como Instifuto.
II - o "INSTITUTO DE GESTÃO EM poLÍTICAS púBLrcAS Do NoRDESTE -l.E § I IGPN", terá sede na cidade Catende - PE, com endereço a Rua Dom Expedito Lopes, no 106,lE 4 I _

1g 3 [ Baino Centro, Catende Estado de Pemambuco, CEP nó 55.400-000, e póderá 
"orrrtitoi, 

filiais
i Í H E I em outras cidades do Estado de Pemambuco e outros Estados da Fedeiação, tendo como área
i tr E g €i de atuação todo o território nacional.

t âE q'Ei III,-,Para a consecuqão de suas finalidades, o INSTITUTO IGPN poderá sugerir, promover,

i* §,I ãi lll?.9lli.:f$ t 
tT: c1orde1a1 ou executar ações e projetos visanáo u*u -ãhor gestao em

i.E S ã i políticas públicas fundamentais aos direitos irurnurro, como Saúde, Educação, Assistência
I A É i Social, Meio Ambiente e demais políticas públicas implementadas para um melhor atendimentotc- a t _

I B ffi ! da Administração Pública ou Privada, que busque a melhora de viãa da população, executando
- Llr-!. forma direta ou indireta e a gestão com eficàcia\r\
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DOS OBJETIVOS E FINALIDADES

§ 11. 2o - o "TNSTITUTo DE GnsrÃo EM poLÍTrcAS púBLrcAs Do NSRDE5TE -'. IGPN" tem como objetivos e finalidades desenvolveg realizar e prestar assistência inclusive .
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cidadania e Meio Ambiente e demais políticas públicas instituídas pela Adminishação pública eentidades Privadas.

Art' 30 - o rNsrrruro DE GEsTÃo EM PoLÍTrcAs puBl,rcAs Do NoRDESTE -IGPN, poderá realizar,pesquisas, plestâr serviços, desenvolver e/ou executar programas e/oup§etos de Políticas Públicas e Soôiais, nas áreas de Saúde, da Assistência Social, Educação eMeio Ambiente e segurança Ambiental e para tanto a-tenáerá de forma universal nas seguintesPolíticas Públicas:

§1" - DAS POLÍTTCAS PUBLTCAS DE Saúon:I - Prestar assistência à saúde, através da realização de atividades administrativas em geral;II - Estabelec_er o cumprimento integral das regras do sistemã-ü;il;"I*a. - susexpressos na Constituição Federal e na Lei Federàl N" g.0g0/1990;
III - 

-Assessorar 
gestores de saúde pública e equipes assistenciais, visando à melhoria noatendimento às demandas de saúde àa população;

IV - Executar direta e/ou jndireta a gesiao e administração de hospitais públicos ou privados
e outras unidades de saúde, nacionais ou internacionais;
V - Promover programas de saúde que visem à elevação da qualidade de vida, por meio deassistência e atendimento à populaçào, nas áreas de átençao ilá.i.u, obstétrica e neonatal epuérperas de risco e vulnerabilidade social;
vI - Ampliar e construir espaços físicos, a fim de promover, auxiliar e elaborar programas
Assistenciais e Médicos Sociais às mães gestanies, (incentivo ao pré-natal e ao partohumanizado), puérperas, recém-nascidos (Incentivo ao aleitamento materno), crianças,adolescentes (acompaúamento psicossocial, nos casos de prostituição, agressão, drogas,álcool, etc.) e idosos excluídos iocialmente, como tambérn deficientes fiJicos e'mentais,fornecendo-lhes assistência médica, fisioterápica, terapia ocupacional, assistênciapsicopedag ógica, remédios, nutrição e educação ;
VII - Gerenciar e operacionalizar serviços nas diversas áreas da saúde, no atendimento daAtenção Básica, da Média Complexidade e ambulatório de especialidades, bem como
exames laboratoriais e exames de diagnósticos por imagem;
vm - Fomentar o desenvolvimento de políticás públiãas áe saúde nas áreas de atenção à
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saúde da mulher, saúde da criança e do aàolescente, saúde do homem, saúde da pessoa idosa:=T* q I eprevençãodecâncer;

ã U t ^1 
Ix - Promover, em Unidades de Saúde fixas ou móveis, programas de assistência médica,

É E E Ci coletas de exames e educação em saúde, com apoio ae vàtuita.ios e agentes comunitários
gE e Él de saúde, visando a melhor cobertura de atenção à saúde da comunidade em consonância

. e-§ 3 ãi :"i " 
Sistema Público de Saúde em suas áreas de influência, e mutirões de cirurgias Àletiras

i.E S 
*9 i e realização de exames complementares com o objetivo de diminuir as demandas das

i F E i :li*des hospitalares dos municípios e estados dafiride regulação;tb € I x-Prestarepromoveraassistênciaàsaúde,serviçosmédicãs,htspitalares,pronto-socoÍro. ,la -ir i
. L.l -- pronto-atendimentos, serviços de emergência, serviços auxiliares de saúde, àto em;;;; ,, ,u/,', ):: iiternação 

quanto ambulatorial, a quantos procurarem seus serviços, sem distinç,{o Ã" W
§ J n_acio,nalidade, raça, credo religioso ou opinião política;F< XI - Desenvolver atividades de atendimento em pronto socorro e unidades hospitalares a

= 
uruências, bem como em atividades exercidas em pronto-socoÍro com assistência de 24horas,y-) e com leitos de observação;Àr )ilI - Realizar serviços de UTI móvel (ambulâncias) e aéreas com equipamentos anál

= 
; aos-usados nas unidades de terapias intensivas e com a presença oe meàióos preparados
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ou de terceiros, atenáimentá a. rrãã""trr:t iú^í;;;ã3-H _o realizxem intervenções ciúrgicas;
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Xm - Desenvolver as atividades
destinadas a prestar atendimento
serviços de unidades móveis do
domicílios (SAMU);
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de unidades móveis terrestres (ambulâncias) ou aéreas
de urgência com assistência àe médicos, bem como
setor público paÍa atendimento a urgências fora dos

KV - Promover a rcalização de atividade médico ambulatorial com recursos para atealização de exames complementares, consultas prestadas em consultórios, ambulatórios,postos de assistência médica, clínicas médicas e outros locais equipados de examescomplementares, além de postos de saúde;
xV - Realizar, articular e manter contratos de gestão, acordos, convênios e congêneres,termo de fornento, termo de colaboração, termo-de cooperação e projetos com órgãos degovernos, nas diversas esferas: Municipais, Estaduais e Êedeiais, U.--.o*o, instituições eorganizações públicas e privadur, ,ruôiorais e internacionais, organizações congêneres,pessoas físicas e voluntárias para adesões dos propósitos que objetivam a melhoria dosresultados educacionais, assistência, inclusão roôia, meio ambiente e saúde aos cidadãos,nos diversos níveis de situação econômica e de forma universal;xu - Realizar formação continuada , capacitação em saúde junio aos profissionais da linha

d_e_ frente perante um olhar humanizado âa saúáe;
XVII - Realizar ações-em atenção especializada em Saúde do Trabalhador e prestar, à redede serviços do SUS e da iniciativa privada, suporte técnicopedagógico e clínico-assistencialpaÍa a atenção integral à saúde dos usuários trabalhuão..r úburro, e rurais, o quecompreende as ações de promoção, prevenção, vigilância, diagnóstico, tratamento ereabilitação;
XVIII - Promover e ou realizar eventos, palestras, reuniões, aulas, oficinas, peças teatrais edemais atividades de divulgação de temas relacionados à vigilância sanitária e à saúde dotrabalhador;
XIx - Identificar o perfil de saúde da população trabalhadora caracterizando o território, operfil social, econômico e ambiental áessa população. Realizar levantamentos,
monitoramentos de risco à saúde dos trabahadores e de população expostas,
acompaúamento e registro de casos, inquéritos epidemiológicos e 

"rtoão, 
àa situação de

::yt^: l*5j:]:1i1ó!os. cwaler1ar.ãs perÍis.áe morbidade e mortalidade e sua relação: '§ [ com os ambientes e processos de trabalho, condicionantes ambientais e ouko. *;rt#;-:i'd .^ I ..

i . .:d I :'Yação 
de saúde dos trabalhadores, identificando as situações de maior gravidadf lacunas

í H E ^l e prioridades paÍa o planejamento das intervenções.
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ã U E ^l e prioridades paÍa o planejamento das intervenções.
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simpósios, Fóruns, seminários,^exposições, congressos, palestras, cursos, parag I ã I aperfeiçoamento proÍissional nas áreas de Saúde, Assistênãia SociàI, Meio Ambiente ec p I -,9 E I Educação;

.B _ F I II - outras ações relacionadas com a Assistência Social e direitos da cidadania, conforme"-{;+-_. enrendimentos e jurisprudências da LOAS/SUAS;
- \ ) 111 

Realizar atendimentgt, g* forma planejada e continuada, visando à efetivação dos
E v direitos sócio assistenciais, fomentandà a construção de novos direitos, promoção daC:'F< cidadania, enfrentando as desigualdades sociais, árticulação com órgãos públicos ou

= orivados, nacionais ou internacio-nais, de defesa de direitos, àirigido, ao público da política--
r-, de assistência social, saúde, geração de emprego e suporte às famílias em r,ulnerabilidadeGr social e agricultura familiar bem como políticas de ,.gururçu alimentar e nutricional;

--. =i IJ - Ampliar e construir espaços fisicoi, a fim de p.oirorr.r, auxiliar e elaborar, r rvé

§::1.,trlis e Médicos sociais às mães gestarites, (incentivo ao pré-natal e ao
',^' ,.u u Assistenciais e Médicos Sociais às mães gestantes, (incentivo ao pré-natal e ao

3I= g humanizado), puérperas, recém-nascidos (incentivo ao aleitamento materno), cri
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adolescentes (acompaúamento psicossocial, nos casos de prostituição, agressão, drogas,
álcool, etc.) e idosos excluídos socialmente, como tambénr- deficientes físicos 

" 
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fornecendo-lhes assistência médica, fisiotenápica, terapia ocupacional, assistência
psicopedag o gic a, remédios, nutriç ão e educação ;
V - ofertar serviços de psicologia clinica e em equipamentos coletivos de forma individual
e psicologia clÍnica;
VI- Outras atividades e objetivos que norteiam as políticas de assistência social, educação,
saúde, meio ambiente e questões de cidadania, para execução de projetos e atividades e de
segurança alimentar das comunidades vulneráveis, effi forma de rede com
multidiscipl inaridade ;

§3" - DAS POLÍTTCAS PúBLTCAS DA EDUCAÇÃO:
I - Desenvolver projetos de pesquisa científica e tecnológica visando a produção de
coúecimento científico;
II - Desenvolver projeto de pesquisas educacionais, visando a produção de conhecimento na
rírea de Educação, Ensino de Ciências, Epistemologia, Filosofia das Ciências;
III - Desenvolver a atividade de divulgação científica, através da informagão científica e
tecnológica;
IV - Desenvolver programas de apoio e orientação à educação formal e não formal;
v - organizar treinamentos, palestras, seminários, congressos e cursos;
VI - Desenvolver programas de formação e atualizaçáo;
vII - organizar e promover campanhas educacionais e culturais;
Vm - Desenvolver programas em parceria com o ensino infantil, fundamental e médio, além
de faculdades, universidade, esco las técnicas e profiss ion alizantes;
IX - Organizar e administrar centros de apoio e de referência educacional;
X - Desenvolver programas e produtos de apoio ao setor de ensino e educação:
XI - Integrar com programas oficiais com o setor governamental e privadoi
XII - Promover assistência aos profissionais do setor de educação;
XIII - Desenvolver programas especiais de capacitação profissional do educador, visando à
formação continuada de professores da rede pública e piivada;
XIV - Desenvolver publicações e materiais de apoio didático e paradidático;
XV - Promover integração entre empresas e instituições públicas e privadas do setor
educacional;
XVI - Constituir centros de pesquisa, estudos, desenvolvimento e difusão da ciência e da
tecnologia, bem como publicar resultados das pesquisas em revistas indexadas da área;
XVII - Conceder bolsas de estudos aos estudantes e pesquisadores, em Níveis de graduação,
pós-graduação e pós-doutorado;
XVIII - Desenvolver as atividades dos incisos I a17 para atendimento ao contido no Estatuto
da Pessoa com Deficiência, Lein 13.146115.

4" - DAS POLÍTICAS PUBLICAS DO MEIO AMBIENTE:
I - Promover a defesa do meio ambiente, através do uso autossustentável dos recursos
naturais, prioritariamente através de progÍamas ambientais, treinamentos, assessorias,
pesquisas, práticas ecologicamente corretas e novas tecnologias, visando a melhoria da
qualidade de vida de todos e de segurança alimentar e nutricionul dm comunidades agrícolas,
visando acesso a alimentação e nutrição de qualidade para as famílias em vulnerabilidade
social;
II - Criar, desenvolver, participar e/ou apresentar projetos ou programas para construção de
barragens, cisternas, açudes, poços e outras obras de infrÃstrutura que tratem do

INsrrruro DE crstÃo ru por,Íncas púrr,rcAs Do NoRDESTE - rcpN
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abastecimento, tratamento e fornecimento de água às comunidades, urbanas e rurais, em
situações de vulnerabilidades ourisco social, bem como as questões atinentes ao saneamento
básico melhorando a Saúde da população e segurança alimentar, visando a capacitação das
comunidades mais vulneráveis;
III - Desenvolver, elaborar, rcalizar e fomentar Formação e Capacitação dirigida a
profissionais e agentes que atuem nas áreas da saúde, assistência social, meio amÉiente,
educação e cidadania e segurança alimentar;
IV - Captar recursos de emendas orçamentáriapúblicas estaduais e federais, junto aos órgãos
pertinentes, paÍa financiamento de projetos e/ou programas próprios ou de ãutras entidades
com objetivos semelhantes desta, como sistema de Rede .orfor*" preconiza a Lei no
13-01912014, em atenção as famílias em situação de vulnerabilidade buscando meios para
melhoria de segurança alimentar;
V - O INSTITUTO IGPN poderá fazer parceria com outras entidades ou empresas,
públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, cujas finalidades sejam coincidentes com
seus objetos;
u - O INSTITUTO IGPN poderá realizar parcerias de seus serviços e assessoramentos de
forma direta, ou por meio de outras entidades, podendo árganizar-se em tantas
unidades/núcleos quantas se fizerem necessárias, a critério da AssemÜleia Geral, as quais se
regerão por estas mesmas disposições estatutárias;
VII - Promover a gestão de recursos humanos nas áreas de saúde, educação, assistência
social, meio ambiente e segurança alimentar, sob a responsabilidade da instituição conforme
preconiza a Lei i3.019/2014;
VIII - Promoção de Segurança Alimentar e Nutricional como forma de acesso regular e
permanente de todos através de práticas alimentares promotoras de saúde respeitãndo a
diversidade cultural de maneira ambiental, econômica, cultural e socialmente sustentável;
IX - Promoção da saúde, da nutrição e da alimentação dapopulação, incluindo-se grupos
populacionais específicos e populações em situação de vuhàraliUáaae social;
X - Garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos
através de estímulo de práticas alimentares e estilos de vida saudáveis;
XI - Desenvolver quaisquer outras atividades correlatas, necessárias à realizaçáo dos
objetivos do INSTITUTO IGPN.

CAPÍTULO III
DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS

4o. O patrimônio do INSTITUTO IGPN constituir-se-á de bens móveis e imóveis, obtidos
doações e subvenções que ihe forem conferidos por pessoas fisicas e jurídicas, de direiv ruuYurYvvr Yuç rlrç rurçlrr çor[§rlqos por pessoas llslcas e Jurldlcas, de direito
lico ou privado, nacionais e estrangeiras, bem ôo*ô as contribuições associativas e os

auferidos com a rcalização de eventos e demais atividadei afins, os quais serão

unidade, bem como através de termos de convênios, colaboração, cooperação, fomento
correlatos com administração pública e contratos com a administraçao p.ivaaa.

§ 2" Para o gozo da imunidade previstas no Art. 181 do Decreto Federal n" 9.5g0/201g e
Federal n" 13'01912014, o INSTITUTO IGPN atenderá aos seguintes requisitos:

I - Não remuneraÍ, por qualquer forma, seus dirigentes pelõs serviços prestados;

rNsrrruro DE cESTÃo EM poI.irrc,c,s pilnlrcAs Do NoRDESTE - IGpN
cNpJ0s.37s,424l000t-54-cgp. ss.loo.ooo 0 ar rlts+oo+ &
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§ 1'o INSTTTUTO IGPN não apresentará superávit em suas contas ou, caso venha a apresentar
em determinado exercício, deverá destinar o referido resultado integralmente à manutenção e ao
desenvolvimento dos seus objetivos sociais.
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II - Aplicar integralmente seus recursos na manutenção e no desenvolvimento dos seus
objetivos sociais.
III - Manter escrituração completa de suas receitas e suas despesas em livros revestidos das
formalidades capazes de assegurar sua exatidão, com as Normas Brasileiras de
Contabilidade;
IV - Conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data de sua emissão, os
documentos que comprovem à origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, além
darealização de outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;
V - Apresentar, anualmente, declaração de imposto de renda de pessoa jurídica à Secretaria
da Receita Federal do Brasil; e
VI - Assegurar a destinação de seu patrimônio a outra instituição que atenda às condições
para gozo da imunidade, na hipótese da incorporação, fusão, cisão ou de encerramento de
suas atividades, ou a órgão da Administração Pública Direta ou Indireta.
VII - Não existe entre os associados direito e obrigações recíprocas. (Art. 53, Parâgrafo
Unico);

§ 3' - Conforme dispõe o artigo 84-A da Lei Federal n' 13 .204, de 2015, este Instituto fará jus
aos seguintes benefícios, independentemente de certificação :

I - Receber bens móveis considerados irrecuperáveis, apreendidos, abandonados ou
disponíveis, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
II - Receber doações de empresas, até o limite de ZYo (dois por cento) de sua receita bruta;

CAPÍTULO ry
DOS ASSOCIADOS

Art. 5o. São 03 (três) as categorias de associados, que são designados:
I - Associados Efetivos;
II - Associados Institucionais;
III - Associados Honorarios.

§ 1o - Associados Efetivos serão todos aqueles que, indicados por associados, sejam aceitos pela
diretoria Executiva para integrar o seu quadro social permanente com direito soberano u roto 

"aclamados pela Assembleia Geral;
§ 2" - Associados Institucionais serão todas as pessoas jurídicas de direito privado ou
associações não governamentais que contribuam para a consecução dos objetivos do Instituto,
desde que sejam aprovados pela Diretoria Executiva;
§ 3'- Associados Honoriários são pessoas que, tendo prestado relevante contribuição para a
consecugão dos objetivos sociais do INSTITUTO IGPN, tenham seu mérito reconhãcido,
fazendo por merece esse tífulo honorífico;
§ 4" - Os associados Honorários e Institucionais não poderão votar e serem votados para cargos
administrativos;
§ 5" - As pessoas jurídicas participantes do quadro de associados far-se-ão representar nas
Assembleias por um delegado credenciado.

Ilimitado.

Art. 7o - São direitos dos Associados Efetivos:
I - Participar de todas as atividades do Instituto;
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í','§ #ffi"'"f*
II - Participar com direito de voz e voto das Assembleias Gerais e candidatar-se a cargos daDiretoria Executiva;
III - solicitar por escrito à Diretoria Executiva, informações sobre assuntos do Instituto;IV - utilizar-se dos serviços e das Instalações q"" 

" 
i"riir.t tornar aiÇ""i""i..

Art 8o - São direitos dos Associados Honorários:
I_- Participar de todas as atividades do Instituto;II- comparecer as Assembreias Gerais, porém sem direito a voto;III - Propor ao conselho de Administraçao r a »í.toria qualquer medida tendente aocumprimento das finalidades do Instituto;
IV -Utilizar-se dos serviços e das instalações que o Instituto tornar disponíveis;

Art. 9o - São deveres dos Associados:

]-- Propugnar pela consecução dos objetivos do Instituto;
II - Acatar as Decisões das assembleias Gerais do ôorrs"tho de Administração e da DiretoriaExecutiva;

lfl - cumprir e fazer cumprir o Estatuto social do Instituto;
IY - Zelar pelo patrimônio do Instituto;
v - colaborar nas atividades do Instituto, quando solicitados;
VI - Manter atualizadas suas informações ôadastrais;v[ - Manter-se em dias com a conhibuição sociátária no valor mensal de 5yodo saláriomínimo no caso de pessoa fisica e 20%;o do sâhrio -ini*o no caso de pessoa jurídica;

Art. 10. Os associados não responderão
sociais assumidas em nome do Instituto:

Art' I 1' os associados poderão desligar-se quando jugarem necessário, protocolando seu pedidode demissãg, desde que estejam em dia .orr, ,uu, obiig-açoes p"ruri. o Instituto.
Patágtafo Unico: Caso o associado demissionrârio ú; -"-b.o da Diretoria Executiva ou doconselho de Administragão, o seu pedido de demissao so será aceito após a comprovação de que: Ê i o mesmo se encontra em dia com a prestação de contas referentes aos itens sob sua competência;i?l

iE§ J fJ;,11;.3 r1,X".""#ilrrimento 
dos deveres do estatuto pelos associados poderá aca,retar

Z,EE Ét I -Advertência;
28iai II-Suspensão;
g€% ! rrr-Exclusão.

3 Elg,t I cAPÍrulov frg, kh Do sERVrÇo voLUNrÁRro 
i

§Vi..1]..oINsTITUToIGPNpoderácelebrartermodeadesãocomprestadoresdeserviços
= voluntários, dele devendo constar ã oU.,.to e as Condições de seu exercício e horários disponíveis ô.\

= 

- -----r"-' v^vrvrvrv w uuf (llrv§ tll§Pvrrrvvr§ 
(v

; §Lt-l*o serviço voluntiário constituirá atividade não remun erada,prestada por pessoa fisica ao Y.
.-r INSTITUTO IGPN. 2 r-----*-

Parágrafo Primeiro: O serviço voluntiário não gerará vÍnculo empregatício, nem obrigação
de natureza trabalhista, previdenciiária ou afim, ãé regido de acorào .-o* o que estabelece aLei Federal 9.608 de l8 de fevereiro de 199g.

nem pessoal, nem subsidiariamente pelas obrigações
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Paragrafo segundo: Para exercer funções voluntarias no rNSTrruro rGpN- o voluntráriodeverá comunicar que é segurado do itcps, sob pena de não ser aceita sua adesão, podendoautotizar o INSTITUT0 IGPN, arcalizar a devidà contribuição em nome do voluntario sobquaisquer valor a receber.

CAPÍTULO VI
DA ADMINISTRAÇÂO NO INSTITUTO -IGPN

Art. 15. São órgãos do INSTITUTO IGpN:
I. a Assembleia Geral;
II. a Diretoria Executiva;
III. o Conselho Fiscal.

CAPÍTULO VII
DA ASSEMBLEIA GERAL

Art' 16' A Assembleia Geral e Deliberativa é o órgão máximo do INSTTTUTO rGpN, constituídapelos associados em pleno gozo de seus direitosestatutários, podendo se reunir ordinariamente eextraordinariamente conforme assim ficar estabelecido :

§1o - Assembleia Geral reunir-se-á extraordinariamente sempre que necessário e ordinariamente01 (uma) vez por ano, no mês de janeiro, por convocação da Diretoria ou do presidente doConselho Fiscal.
I' Destituir a Diretoria Executiva por deliberação da maioria dos membros da AssembleiaGeral;
II' Alterar o Estatuto, com votação por maioria simples dos presentes;III' Deliberar sobre casos omissos ánão previstos nl$e Estatuto.
IV. Eleger os membros da Diretoria e do conserho Fiscal;
V' Deliberar sobre o relatório anual de atividades do INSíITUTO IGpN;vI' Deliberar sobre a prestação de contas da Diretoriu, ,.tutiru ao período imediatamenteanterior, a qual será sempre acompanhada de parecer ao cons"ho Fiscal;

§2o Para as deliberagões a que se refeiem os incisos I e II deste urtigo é exigido deliberação daAssembleia especialmente convoc ada para esse fim, cujo quórum mínimo exigido para a- ,+ ' instalagão será de 213 (dois terços) dos ássociados em prirr.i.á convocagão e qualquer númeroi ? i at associados na segunda convocação realizadameia hora após a chamada da primeira, dando-Í't E ! se a votação por maioria simples.
E E I €' §3" As decisões da Assembleia Geral são soberanas, desde que não contrariem o presenteqE 3 Él Estatuto e a legislação vigente. 

.'Yeev Ysv

,f5*ãi
E 3 % i 'lt.t' 17' As Assembleias Gerais serão sempre convocadas com antecedência mínima de '/'
E E idias úteis e dar-se-ão através de edital afixado na sede social do Instituto.c=Íô, r.a ;*;-;;;;#il"ã#;d'ffll:H:xx1;iil?ffififf:c,"mÍnimade 10 @ez)6fi1
ú) I uJ ..'Y §/L-\ ^ ^ -r---- i\ r cAPÍTULO VIIr

.-, \ / »A DIRETORIA EXECUTM ,/t
§ 

\-/ vruÃ L1\rr\r'u rlv.tr 
i / ;

.r, \ / DA DIRETORIA EXECUTM / t§ \-/

= 
Art' l8' A Diretoria do Instituto será constituída por 04 (quatro) associados efetivos, os quaI ocuparão os cargos de: 

erá constituída por 04 (quatro) associados efetivos, os quais 't:fl
,lc-r I-01 PRESIDENTE

i =, II - 01 VICE-PRESTDENTE
I * u III - 01 SECRETÁRIO GERAL
:-I o IV - 01 DIRETOR FINANCETRO
D J a-.t
,'< t§ô
E-@
ae5** < _ (= ^-.-T:IlIylg 

px cEsrÃo EM por.Írrces púsr,rcAs Do NoRDESTE - rcpN É-ryi;ãE= cNPJ05375'424/000iií;ri,fl;ilí,$W,?":l:r::X:rpffi;&e-?
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Art' 19' A DIRETORTA EXECUTIVA.seTá eleita para mandato de 4 (quatro) anos, admitida areeleição, cabendo-lhe a gestão e a adminiskação ao irrtituto.

§1" A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, uma yez por mês e, extraordinariamente, quandoconvocada pelo presidente ou pela maioria de seus -"ribro..
§2" Ficando vago outro cargo da Diretoria e não havendo substituto imediato, será convocadaAssembleia Geral Extraordináriaparaeleger o substiru-todentre os associados efetivos.

Art.20. Compete à Diretoria Executiva:

I;}ril*tt 
o INSTITUTO rGPN, de acordo com o presente estaruto, e administrar o parrimônio

II' Cumprit e fazer cumprir o presente estatuto e as decisões da Assembleia Geral;III' Promover e incentiu?: 
? criaçao 

.e 
gerencias especíÍicas e comissões, com a função dedesenvolver políticas públicas específiJas, cursos fioirrrionalizantes, atividades culturais eprogramas de auxílio múfuo;

IV. Elaborar o orçamento anual;
v' Apresentar a Assemblei a Gáral,na reuniâo anual, o relatório de sua gestão e prestar contasreferentes ao exercício anterior, com parecer do conselho Fiscar;

H;âH'jipedido 
de inscrição de associados; após uúrir" da dcha de adesão e aprovação da

vII. Acatar pedido de excrusão voluntária de associados.
Parágrafo único' As decisões da diretoria deverão ser tomadas por maioria de votos, devendoestar presentes, na reunião, a maioria absoluta de seus me*bràs, cabendo ao presidente, emcaso de empate, o voto de qualidade.

a'

' h*x***;***t**3 -**k*:y::ff 
ry,

f,N Art. 22. Compete ao Secretario Geral:

Í f I'. Redigir o manter, em dia, transcrição das atas das Assembleias Gerais e dasÍ- u DiretoriaExecutiva;

Í]T g II. Redigir a colrespondência do Instituto;cJ'Ã 
'*'ffI,,"';'r*$v'rour!ulv' ir#{ü,"{l"e-ffi# 

"om-<_§O
-aea*77== ",,JffIJ$',1,1if.'lâBJy,:li#'âii,t,**:a:ffi;,n:24 /#-Õ?+u - <. ua Rua Dom Expedito Lopes, no l0ó, Cenro - Catende _ pãrng:ffi- _- ----_- 'vv,v!u'u -Lrietruç-r.mrmDuco 

ívN #-.:>uD-
É@

Art.Zl. Compete ao presidente:
I' Representar o rNSTrruro rGPN ativa e passivamente, perante os órgãos públicos,judiciais e extrajudiciais, inclusive em juízo ou foia dele, poá"rot delegar poderes para outromembro da diretoria a fim de julgar neõessário e em sua impossibilidade d. utuu. d-iátamente;II. convocar e presidir as reuniõÃ da Diretoria Executiva;
III' Convocar e presidir as Assembleias Ordinárias e Exkaordinárias;

' co ' IV' Abrir e manter contas bancárias, assinar cheques e documentos bancários e contábeis,

§,,,E I ifi',ffiI;-ffiil:'J.;:ff0##'":ffi#:':T1':'-:::^:-,:j:v:|1;;;;;;;r;;t gestão

'! § I ' '' rLur[ e r[arlter contas Dancârlas, assinar cheques e documentos bancários e contábeis,E õ | tealizar pagamentos e receber valores juntamente com o tesoureiro responsável pela gestão

' 
" ' € I furanceira; Assinar os relatórios enviaáos aos órgãos conveniados e representar o Instituto

, t § E cl {gtll.*te os órgãos púbricos Municipais, Estaduais e Federais;
, 
'; E õ'=l v' organizar relatótio contendo o balanço do exercício financeiro e os principais eventos do; =(Dl! 

irDt

i§'E g ãl ano anterior, apresentando-o à Assembreiâ Gerar ordinrária;

i 5 ; 55 i frffiiiüfj"trT :: 1;-Ha:'i:1ffi1'"':,ffTff 
'3il:"r:i:"'"t,TÍ:T: 6
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III. Manter e ter sob sua guarda o arquivo do Instituto;IV' Dirigir e supervisionar todo o trábaho da secretáia.

Art.23. Compete ao Diretor Financeiro:
I. Fiscalizar os valores do Instituto;
II' Efetuar os pagamentos autorizados e recebimentos devidos ao Instituto;III. supervisionar o trabarho da tesouraria e da contabilidade;IV' Apresentar ao-conselho Fiscal, os balancetes semestrais e o balanço anual;v' Elaborar' anualmente, a relação dos bens do Instituto, apresentando-a, quando solicitado, àAssembleia Geral;

X,1;rf.T'j..contas 
conentes e representar o rNsTrruro rGpN perante as instituições

vII' Realizar a gestão financeira de emendas orçamentiárias recebidas da união , Estados EMunicípios, conforme preconize cada função . aotinrçào ao, recursos.vIII Abrir e manter contas bancárias, urrirru, cheque, e documentos banqários e contábeis,realizar pagamentos e receber valores, fazer transierências, ,tilil;;;;;licativos e seúasbanciárias, sendo unicamente o responsável pela gestão financeira ao lúSrJ1uro IGpN,assinar convênios junto.as instituiçoes Bancáiias, Ê'ederais e privja;;;;;; bom andamentofinanceiro dentro dos princípios que regem a Normas Brasileira de contabilidade e Financeirado Instituto como também obedeôendú. prin.ipior ou contabilidade pública;Parágrafo Único: caberá ainda ao omrroir rrrriaNCEIRo a responsabilidade de encaminharao portal da transparência no prazo de.até 48 horas lquarenta e oito horas) todas as receitasauferidas recebidas por quaisquer tipos de contrataçao,'convcnios, termos de áolaboração com aadministração pública;

CAPÍTULO Ix
DO CONSELHO FISCAL

â*;?,1.? "_"_Llj",,::"I:*,r:"-::,1^.-o1p::1opor 
3 (três) associados sendo 3 (três) efetivos que

§:::i.","t,"1*l*,:*"*t,fiscatizar".a'urpuá";rH;;;;;;;çã";.:J#X;"J,ffi'Jj,}j;Executiva do Instituto que terá mandato de 4 (,I 1 t'xecuttva do lnstituto que terá mandato de 4 (quatro) anos, càincidlntes com o da Diretoria, tendo-l 
.q I as seguintes atribuições:

H E 1 J: Examinar os livros de escrituração do Instiruto;
H -o gi II' opinar e dar pareceres sobre bálanços e relatórios financeiros e contábeis, submetendo-os àEEA\ Assembleia Geril;

i5: ã' III' Requisitar ao Tesoureiro, através de requerimento aprovado e fundamentado, aI o É I documentação comprobatória das operações econômico-financeiras realizadas pelo I.#;;;, 
-W

2'Õ O I

i E i Iy flmnaúar o trabalho de everituais auditores externos independentes;5 É t v' convocar Extraordinariamente a Assembleia Geral por Lotivo comprovadamente e iD ljl

.- í_ r _ _ dretamente ligado a atos da Diretoria. 
vv'r'rvyquqr

hlarágrafo único' o conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, uma vezporano, anteriormente l1o
Evif.'à#'i:'lffXi,?;11?fi3,;ã':1n'#ffi11',i';;;';;;'""Jn,o"áao pe,o p,".iJJ#:T; lltrrrvrrrvrur. _ 

lyI 
l;r." CAPÍTULO Xêr 

DOS SOCIOS (

=-- 
\

ã=:a 
"*H;*,,?r,*i:l**#yd*,Ê-{T,,üri*3-## M

y-u w

le p+:=== "*H;llYâ',f,',i.TlüiH:Si;il'â'.;Wm;S@ §,i6*+
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AtL 25' o INsTrrUTo IGPN é constituído por número ilimitado de associados, pessoas físicasou jurídicas, nele regulamente inscritas, cumprindo os requisitos sociais au Értiauae e Exigênciasdisposto no Estatuto Social e seu Regimento Interno:
I - Manifestar a pretensão de vincular-se à orgmização, apresentando proposta de adesão social;II - Ter aprovado seu pedido de inscrição poi Assembíeia Geral;II - Pagar e estar em dia com suas contribuições previstas no estatuto e Regimento Intemo, apartir do mês da admissão, seja pessoa física ou jur idica;
IV - ser brasileiro ou estrangeiró naturalizad,o, iaforma da Lei, indistintamente de cor, credo,situação econômica e convicção política.

CAPÍTULO XI
DA ELEIÇÃO

Art' 26' As eleições para a Diretoria Executiva e para o conselho Fiscal serão realizadas até asegunda quinzena do mês dezembro do último ano do mandato, mediante cédula única comvotação direta e secreta.

Art' 27 '..A eleição seguirá a forma e os critérios estabelecidos pela Assembleia Geral convocadaparatal fim, elegendo-se 3 (três) membros que dirigirão o evento eleitoral.

à"r';il;.tJfiideram-se 
eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiverem maioria simples

Art' 29' Todos os Associados Efetivos poderão votar e ser votados nas Assembleias Gerais,facultado aos demais associados o direito àe participar àu. ar."*bleias, sem direito de voto.Parágrafo único: No pleito eleitoral que tiver up"ru, uma chapa registrada sem concorrente, aeleição a critério da comissão eleitorai poderá sãr realizada por aclam ação damaioria absolutados presente;

CAPÍTULO XII
a.*"õ-l DA DTSSOLUÇÃO
L:I

g 
,,, E I o"| 30;o INSTITUTo IGPN somente poderá ser extinto ou dissolvido por:

ã-*É ^1 I - Deliberação tomada em reunião extraordinária da AsseÁbleia Geral, especialmente
:! E E €. convocada paÍa esse Íim, com voto favorável de no mínimo 2/3 (dois terços) dos associados
,íE 3 1f,' efetivos;
.2 I : ,ij II - sentença irrecorrível exarada pelo poder Judiciário.o ooc ;
:=rO C) ;

3 E ' cAPÍTULox[rq , r: DA ANÁLISE E DA A*ROVAÇÃO DAS CONTAS' t-i--
à/"1' 31' o exercício financeiro do TNSTITUTO IGPN encerrar-se-á no dia 3l de dezembro deât

= 
cagaano.

= 
Parágrafo Único. As-demonstragões contábeis anuais da Diretoria e o relatório anual do

I *::,:::1"^:TT,úados {enrro dos primeiros :u1trint4 dias do ano seguinte à A§ Geral, para análise e aprovação.

INSTITUTo DE GESTÃo EM por,Írrcas púsltcas Do NoRDESTE _ IGpN
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ASSINATURA DA APRovAÇÃo GERAL DOS MEMBROS DA
DIRETORIA EXECUTIVA:
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PRESIDENTE DA DIRETORIA EXECUTIVA
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-À,..\ Minro, !u[,l,rri» rjl ..r[rt-r,ir
ANA LUIZARIBEIRO DE OLIVEIRA

RG NO 10.126.741SDS-PE
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VICE-PRESIDENTE DA DIRETORIA EXECUTIVA
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I,.$,FN
em Pofrlicos Púlolicos
do Nordeste

CAPÍTULO XIV
DAS DTSPOSTÇÕES FTNATS

Art' 32' Para regulamentar e estabelecer a ordem interna do Instituto , frca aDiretoria obrigada aapresentar em Assembleia Geral o Regimento Interno até o 1o dia de janeiro do ano seguinte àaprovação da forma deste Estatuto, a fiã de que seja dlscutido e aprovado, tendo, pelo seu carâterfundamental, força imperativa sobre os associados.

AÚ' 33' o presente Estafuto começará a vigorar imediatamente após a sua aprovação e somentepoderá ser reformulado depois de Assembleá Geral constituída para este Íim, por voto de 213 (doisterços) dos associados efetivos.

Art' 34' os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela Assembleia Geral,ficando eleito o foro da comarca de Barreirás-pE parasurru, porrireis dúvidas.

o presente Estatuto-contém 14 (catorze) capítulos,34 (trinta e quatro Artigos) e 13 páginasdevidamente assinadal e-yllcada por todás os membios da diretoria conforme Ata da 5oASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDTNÁRü il jJffie 
março de 2»2lregistrado no Do 2oTabelionato de Notas e ofício de Títulos e Documentos de Barreiros - pE protocolado sob o no3483 eregisrradosobon" 3427 dodia03 dejunho aezois.

Catende-PE , 02 de março de 2025.
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eô Porriicc Puohcos

RG N" 7,689,936- SDS _ PE
cPF N" 102.912.a34-00

DIRETOR T'INANCEIRO DA DIRETORIA EXECUTIVA

$g1i".&qr*r-P$ú^,. I MARrA nab cnalAs RrBErRo\-/
RG N' 6.040.160_ SSP/PE

cPF N" 048.64t.614_37
srcnnrÁnra DA DTREToRTA ExECurrvA

ASSINATURA DA APROVAÇÃO GERAL DoS MEMBR,S DoCONSELHO FISCAL:

,lrruMaotruà^rxh*lr^
Y JOSILENE SEVERINA DA SILVA

RGNo: 4.205.699 - SDS _pE
cPF N. 808.523.434-34

CONSELHO FISCAL 1

F/Eá*4 é"'"2 ú',(l2'^
JOSE RONALDO RAMOS DE OLIVEIRA

RG No: 3.793.199

CPF No: 693.129.404_06

CONSELHO T'ISCAL 2

ffi.dt.*,M-,h
RG N' 1.553.742 SDS/PE

cPF N" 405.113.324_gt

CONSELHO T'ISCAL 3

rNsrrruro DE GrsrÃo rpr ror,irrces púsr,rcAs Do NoRDESTE _ IGpNcNPr05'37í424/000';t'í";ff1'"t';í1',0*,o 
" 'n'-oii"Á""'J'u""il'ià11il*r*

l3

/ /'i
.ii". ," /íl' ,/ür^ ,fu ,l'wrÁ Ja-"§<:

CESAR DE ALMEIDA SOUZA

h


